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a.5. A integração de saberes curriculares em diálogo com a 
produção de culturas no ambiente escolar;

a.6. Práticas de ensino, princípios teóricos/metodológicos 
específicos e projetos que desenvolvam as competências leitora 
e escritora para o ensino de língua, linguagens, literatura, áreas 
de conhecimento e componentes curriculares, em conformidade 
com o Currículo da Cidade;

a.7. Tecnologias para a Aprendizagem por meio da pro-
moção do pensamento computacional considerando os três 
eixos do Currículo da Cidade: programação, letramento digital, 
tecnologias de informação e comunicação;

a.8. Redução das barreiras para aprendizagem como meio 
de acesso ao Currículo e/ou o uso de tecnologia assistiva para 
os estudantes público-alvo da educação especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva;

a.9. Educomunicação, jogos de tabuleiro, cultura corporal, 
sustentabilidade, educação alimentar e nutricional, atividades 
físicas e recreativas na perspectiva da Educação Integral;

a.10. Práticas de ensino e princípios teóricos/metodológicos 
para o apoio pedagógico complementar;

a.11. Educação Integral como garantia de articulação dos 
aspectos cognitivos, educativos, afetivos e sociais nas situações 
de aprendizagens;

a.12. Educação Ambiental: conexão das temáticas socio-
ambientais integradas ao Currículo da Cidade e alinhadas às 
diretrizes da RME, com vistas ao tratamento metodológico 
interdisciplinar e multidimensional na implementação e conso-
lidação dos percursos pedagógicos de uma Escola Sustentável 
e Resiliente;

a.13. Educação para as relações de gênero, sexualidade e 
diversidade em conexão com o Currículo da Cidade;

a.14. Educação para as relações étnico-raciais em conexão 
com as temáticas das Leis 10.639/03, 11.645/08, dos povos 
migrantes e do Currículo da Cidade;

a.15. Educação em Direitos Humanos no contexto do 
convívio escolar, considerando a perspectiva de uma Educação 
Integral;

a.16. Ações e práticas de ensino relacionadas aos Itinerá-
rios Formativos, ao Projeto de Vida e à Formação Geral no Novo 
Ensino Médio.

b) Linha programática “Avaliação”:
b.1. Práticas de registro: documentação pedagógica, me-

mória ativa e avaliação pedagógica;
b.2. Gestão do conhecimento e a avaliação para a aprendi-

zagem - avaliação formativa;
b.3. Autoavaliação institucional participativa;
b.4. Interlocução entre as avaliações interna e externa, 

tendo em vista o acompanhamento das aprendizagens e o 
replanejamento das práticas pedagógicas;

b.5. Matrizes de Avaliação e elaboração de itens;
b.6. O registro dos estudantes (razões, aprofundamento, 

intencionalidade e significação);
b.7. Avaliação e acessibilidade: garantindo a equidade na 

aprendizagem e no desenvolvimento a todos os bebês, crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, considerando o Desenho Univer-
sal para as Aprendizagens;

c) Linha programática “Gestão Pedagógica”:
c.1. Fortalecimento da gestão escolar com foco na garantia 

das aprendizagens de todos os estudantes, considerando as 
especificidades da atuação do Coordenador Pedagógico, Diretor 
de Escola, Assistente de Diretor de Escola e Supervisor Escolar;

c.2. Fomento ao trabalho colaborativo da equipe gestora, 
tendo em vista a importância de articular as ações desempe-
nhadas pelos gestores para o desenvolvimento das: (1) práticas 
formativas; (2) acompanhamento das aprendizagens; (3) imple-
mentação curricular na Unidade Educacional e (4) colegiados 
(Grêmio Escolar, APM, Conselho de Escola, Conselho de Classe 
e Conselho Mirim);

c.3. Formação da equipe de apoio visando à melhoria da 
qualidade da Educação Municipal;

c.4. Gestão de processos e/ou fluxos de trabalho adminis-
trativos;

c.5. Gestão de recursos financeiros e execução de verbas 
públicas;

c.6. Gestão de recursos humanos e clima organizacional.
d) Linha programática “Acompanhamento e Fortalecimento 

das Aprendizagens”:
d.1. Sistematização e análise de registros produzidos pela 

Unidade Educacional com foco no planejamento e implemen-
tação de intervenções alinhadas ao Currículo da Cidade e ao 
Projeto Político-Pedagógico;

d.2. Princípios e práticas de formação continuada em inter-
face com as aprendizagens e desenvolvimento dos bebês, das 
crianças, dos adolescentes, dos jovens e dos adultos;

d.3. Estudos das contribuições e necessidades evidenciadas 
pelos Programas desenvolvidos na SME para a melhoria da 
qualidade da educação com foco nas aprendizagens e desen-
volvimento dos estudantes, dos bebês e das crianças;

d.4. Estudo da documentação pedagógica e acompanha-
mento das práticas e aprendizagens dos estudantes, bebês e 
crianças;

d.5. Fortalecimento das aprendizagens por meio de ações 
de recuperação paralela e contínua; d.6. Fomento de práticas 
educacionais articuladas à promoção e garantia dos direitos da 
criança e do adolescente, com vistas à prevenção e ao enfreta-
mento das situações que produzam abandono, evasão, exclusão 
escolar e das diversas formas de violências.

2.2. DAS MODALIDADES
Poderão ser ofertadas ações de formação nas seguintes 

modalidades:
a) Cursos: situações de formação com metodologia que 

vise ao aprofundamento e estudo de conteúdos, um trabalho 
formativo crítico-reflexivo, com atividades individuais e/ou 
em grupos que favoreçam a relação entre teoria e prática 
pedagógica. Poderão, também, ser considerados cursos aqueles 
desenvolvidos nas metodologias de oficinas, grupos de estudos 
e práticas pedagógicas.

a.1. Presenciais: com carga horária mínima de 20 (vinte) 
horas, distribuídas em encontros de 3 (três) a 6 (seis) horas e, 
no mínimo, 4 (quatro) datas distintas, podendo ter, no máximo, 
10% (dez por cento) da carga horária total dedicada a ativida-
des não presenciais;

a.2. A distância: com carga horária mínima de 20 (vinte) 
horas, sendo o mínimo de 20% (vinte por cento) e o máximo 
de 40% (quarenta por cento) em atividades presenciais e/ou 
aulas síncronas;

a.2.1. A SME compreende as aulas síncronas como aquelas 
em que a interação entre o(s) regente(s) e os cursistas acontece 
em tempo real e no mesmo ambiente virtual de aprendizagem. 
Como atividades assíncronas, entende-se como aquelas reali-
zadas sem necessidade de interação em tempo real entre o(s) 
regente(s) e os cursistas;

a.2.2. Os encontros presenciais ou aulas síncronas devem 
ser distribuídos em períodos de no máximo até 4 horas.

b) Eventos: encontros formativos de natureza e finalidade 
pedagógica, de curta duração, com carga horária mínima de 08 
(oito) horas e máxima de 16 (dezesseis) horas. Podem ser orga-
nizados na forma de congressos, seminários, simpósios, confe-
rências, jornadas, ciclo de palestras, fóruns, semana da educação 
e colóquios, seguindo, ou não, com a proposição de subdivisão 
do grupo em espaços/salas para estudo ou debate em temas 
específicos e articulados que contemplem a temática maior.

b.1. Presenciais: encontros realizados em tempo e espaço 
físico planejados, estruturados, que podem ser organizados 
conforme descrito na alínea b, sendo que o tempo reservado 
ao credenciamento e refeições deve ser descontado da carga 
horária total;

b.2. A distância: encontros com atividades exclusivamente 
síncronas, com carga horária distribuída em encontros de no 
mínimo 2 (duas) horas e no máximo 4 (quatro) horas de dura-
ção, em dias consecutivos ou alternados, num intervalo máximo 
de 15 (quinze) dias ininterruptos. Podem ser organizados con-

 CULTURA
 FUNDAÇÃO THEATRO MUNICIPAL

 GABINETE DO PRESIDENTE

 RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOC DE 
24.01.2023, PÁGINA 46 - EDITAL DE CURSOS 
LIVRES DA EMSP

8510.2022/0000725-8. Onde se lê: 7.5.2. O processo 
seletivo será constituído de duas fases, sendo ambas na moda-
lidade à distância.

Leia-se: 7.5.2. O processo seletivo será constituído de duas 
fases, sendo a primeira na modalidade à distância e a segunda 
presencial. Ficam mantidos os demais termos do ato.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

6016.2022/0036844-6
Plano de Ação do CAE ano de 2022
Alterações das datas das Reuniões Ordinárias, alterações e 

cancelamentos das datas das visitas as Unidades Educacionais 
do CAE no ano de 2022.

I - Datas das Reuniões Ordinárias
19ª de 30/08/22 terça-feira às 10h para 31/08/22 quarta 

feira às 14h;
21ª de 25/10/22 terça-feira às 10h para 26/10/22 quarta-

-feira às 9h30min.;
22ª de 30/11/2022 quarta-feira às 14h para 23/11/2022 

quarta-feira às 14h;
23ª de 13/12/2022 terça-feira às 10h para 14/12/2022 

quarta-feira às14h;
24ª de 31/01/2023 terça-feira às 10h para 08/02/2023 

quarta-feira às 14h.
II – Datas das visitas às Unidades Educacionais
de 24/06/2022 sexta-feira para 01/07/2022 sexta-feira;
de 06/10/2022 quinta-feira para 07/10/2022 sexta-feira.
Ficam canceladas as visitas às Unidades Educacionais dos 

dias:
12/05/2022, 22/07/2022, 09/08/2022, 04/11/2022, 

17/11/2022 e 02/12/2022.
Casa dos Conselhos 
Rua Taboão, 10 – Sumaré, São Paulo/SP - CEP 01256-020
Telefones: 11 3803-5019 E-mail: smecae@sme.prefeitura.

sp.gov.br
Portal https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/conselho-

-de-alimentacao-escolar/

 EDITAL Nº 1, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023
SME/COPED/NTF – 2023
6016.2022/0137855-0
PARA HABILITAÇÃO DE CURSOS E EVENTOS FORMATIVOS 

E COMPOSIÇÃO DA REDE DE PARCERIAS DO SISTEMA DE 
FORMAÇÃO DE EDUCADORES – NTF DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO DE SÃO PAULO

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com funda-
mento na Instrução Normativa SME Nº 48/20 e no Decreto 
59.660/20, torna pública a abertura de Edital para habilitação 
de cursos e eventos formativos e composição da Rede de Par-
cerias no âmbito do Sistema de Formação de Educadores - NTF 
da Rede Municipal de Ensino de São Paulo para o ano de 2023.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. DO OBJETO
O presente Edital visa ao reconhecimento e validação de 

cursos livres e eventos formativos para a Rede Municipal de 
Ensino (RME) durante seu período de vigência, seja pela oferta 
direta da Secretaria Municipal de Educação (SME) e Diretorias 
Regionais de Educação (DREs) ou pela oferta via Rede de Parce-
rias, estabelecendo também, os procedimentos para credencia-
mento de instituições.

1.2. DA DEFINIÇÃO DE FORMAÇÃO
A Base Nacional Comum para a Formação Continuada de 

Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada/ 
Resolução CNE/CP nº 1/2020) expressa em seu Artigo 4º que:

“A Formação Continuada de Professores da Educação Bási-
ca é entendida como componente essencial da sua profissiona-
lização, na condição de agentes formativos de conhecimentos e 
culturas, bem como orientadores de seus educandos nas trilhas 
da aprendizagem, para a constituição de competências, visando 
ao complexo desempenho da sua prática social e da qualifica-
ção para o trabalho”.

Dessa forma, a SME compreende e define a formação 
continuada como todo processo de desenvolvimento profis-
sional permanente que objetive o aprofundamento teórico, o 
direcionamento em conhecimento de pesquisas e a busca de 
novas práticas pedagógicas que alcancem de forma intencional, 
planejada e integrada o aprimoramento da atuação dos profis-
sionais da SME.

1.3. DOS PRINCÍPIOS
1.3.1. O reconhecimento e a valorização dos diferentes sa-

beres e das fases de vida profissional dos educadores da SME, 
incluindo as especificidades nos territórios em cada região da 
Cidade de São Paulo;

1.3.2. A compreensão de que a formação continuada é 
parte de um conjunto de ações necessárias à implementação 
das diretrizes pedagógicas constantes no Currículo da Cidade, 
ao desenvolvimento do profissional da educação e a articulação 
dos Projetos e Programas que compõem a Política Educacional 
da SME;

1.3.3. A necessidade de criar e fortalecer ações de forma-
ção que problematizem e contribuam para sanar os desafios 
vivenciados pelos profissionais da Rede Municipal de Ensino;

1.3.4. O planejamento da formação continuada a partir de 
um diagnóstico acerca das questões a serem abordadas;

1.3.5. O desenvolvimento de processos de aprendizagem 
para os adultos em formação, que privilegiam a sequência de 
ações didáticas e o engajamento dos profissionais.

1.4. DA VIGÊNCIA
Este Edital terá validade a partir da data de sua publicação 

até 31/12/2023, podendo ser prorrogado, na sequência, por até 
2 (dois) anos.

2. DAS AÇÕES DE FORMAÇÃO
O planejamento das formações deverá ter como eixos 

principais o aprofundamento e desenvolvimento de práticas 
relacionadas ao Currículo da Cidade e à aprendizagem e ao 
desenvolvimento dos bebês, das crianças, dos adolescentes, dos 
jovens e dos adultos.

Para tanto, podem ser propostas ações formativas que con-
templem uma das quatro linhas programáticas:

2.1. LINHAS PROGRAMÁTICAS E TEMAS
a) Linha programática “Currículo”:
a.1. Currículo da Cidade para a construção do trabalho pe-

dagógico no planejamento e organização dos tempos, espaços, 
materiais, interações e relações;

a.2. Estudos e práticas para o desenvolvimento dos co-
nhecimentos indicados na Matriz de Saberes do Currículo da 
Cidade;

a.3. Estudos e práticas para integração dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS ao Currículo da Cidade;

a.4. Organização didática e as práticas de ensino na Edu-
cação Infantil, nos Ensinos Fundamental e Médio, na Educação 
de Jovens e Adultos e na Educação Bilíngue para os estudantes 
surdos, considerando as especificidades das aprendizagens do 
público atendido;
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 GABINETE DO SUBPREFEITO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2023-1-024

SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA
ENDERECO: AVENIDA SAPOPEMBA, 9064
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 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - 
SEI COMUNIQUE-SE: LISTA 1213

SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA
ENDERECO: AVENIDA DO ORATÓRIO,
Processos da unidade SUB-SB/CPDU/SUSL/APROV 
6061.2019/0002003-2 - SISACOE: Certificado de Re-

gularização
Interessados: JOÃO BATISTA DE VIVEIROS PRIMO
COMUNIQUE-SE: Observar o prazo de 30 dias a partir des-

sa publicação para atender:
1 - Verificar anotações em planta disponibilizada pelo 

presente comunique-se em https://geosampa.prefeitura.sp.gov.
br/PaginasPublicas/_SBC.aspx ao se consultar o processo em 
referência;

2 - Como a regularização é processada com base em anis-
tia, observando-se e em atenção ao artigo 36 da Lei 16.642/17, 
incluir na folha única, os atendimentos, notas e declarações 
abaixo, além de outros que forem pertinentes ou mesmo já 
indicados, se de acordo, de que:

O PROJETO ATENDE:
- As prescrições das NTO&rsquo;s, do COE e LPUOS vigen-

tes durante o período da construção;
- A edificação está adaptada às condições de segurança 

e acessibilidade, estabelecidas na Lei n. 16.642/17 e conforme 
item 4 do anexo I do decreto 57.776/17, NBR 9050/2020 e 
legislação correlata;

- As dimensões mínimas de vagas de automóveis e de-
mais veículos e a largura(s) da(s) faixa(s) de circulação e 
inclinação(ões) máxima(s) de rampa, conforme item 8 do anexo 
i do Decreto 57776/17;

- O Decreto Nº 59.671/20, referente ao passeio público;
- As disposições referentes a aberturas para terreno vizinho 

do art. 1.301 da Lei Federal 10.406/02;
- As disposições quanto às instalações sanitárias conforme 

item 9 do anexo i do Dec. 57776/17.
NOTAS:
- Não existe vegetação de porte arbóreo no lote, nos 

termos da lei 10.365 de 87 ou posterior que vier à substituí-la;
- O lote não é servido por rede de gás canalizado;
- Não existem córregos, águas, galerias, postes, bueiros, no 

interior do lote;
- O local é servido por rede pública de abastecimento de 

água e coleta de esgoto;
- Os compartimentos sem ventilação e iluminação naturais 

são dotados de iluminação artificial e ventilação mecânica con-
forme Código de Obras;

- DECLARAÇÕES:
O(s) Proprietário(s) declaram sob as penas da lei que a edi-

ficação a ser regularizada não está &ldquo;SUB-JUDICE&rdquo; 
em ações relacionadas à execução de obras irregulares, quais-
quer que sejam as partes na demanda, conforme inciso VIII do 
art. 7º do Dec. 45.324/04, alterado pelo Dec. 57.703/17;

O Resp. Técnico declara que a obra se encontra concluída 
e em conformidade com as disposições dos art. 36 e art 38 da 
subseção IV da Lei 16.642/17 - COE, e legislação correlata.

- Em caso de dúvidas, maiores informações ou necessidade 
de atendimento técnico, encaminhar e-mail para subsb-aprov@
smsub.prefeitura.sp.gov.br.

6061.2019/0002003-2 - SISACOE: Certificado de Re-
gularização

Interessados: JOÃO BATISTA DE VIVEIROS PRIMO
COMUNIQUE-SE: Observar o prazo de 30 dias a partir dessa 

publicação para atender:
1 - Verificar anotações em planta disponibilizada pelo 

presente comunique-se em https://geosampa.prefeitura.sp.gov.
br/PaginasPublicas/_SBC.aspx ao se consultar o processo em 
referência;

2 - Como a regularização é processada com base em anis-
tia, observando-se e em atenção ao artigo 36 da Lei 16.642/17, 
incluir na folha única, os atendimentos, notas e declarações 
abaixo, além de outros que forem pertinentes ou mesmo já 
indicados, se de acordo, de que:

O PROJETO ATENDE:
- As prescrições das NTO&rsquo;s, do COE e LPUOS vigen-

tes durante o período da construção;
- A edificação está adaptada às condições de segurança 

e acessibilidade, estabelecidas na Lei n. 16.642/17 e conforme 
item 4 do anexo I do decreto 57.776/17, NBR 9050/2020 e 
legislação correlata;

- As dimensões mínimas de vagas de automóveis e de-
mais veículos e a largura(s) da(s) faixa(s) de circulação e 
inclinação(ões) máxima(s) de rampa, conforme item 8 do anexo 
i do Decreto 57776/17;

- O Decreto Nº 59.671/20, referente ao passeio público;
- As disposições referentes a aberturas para terreno vizinho 

do art. 1.301 da Lei Federal 10.406/02;
- As disposições quanto às instalações sanitárias conforme 

item 9 do anexo i do Dec. 57776/17.
NOTAS:
- Não existe vegetação de porte arbóreo no lote, nos 

termos da lei 10.365 de 87 ou posterior que vier à substituí-la;
- O lote não é servido por rede de gás canalizado;
- Não existem córregos, águas, galerias, postes, bueiros, no 

interior do lote;
- O local é servido por rede pública de abastecimento de 

água e coleta de esgoto;
- Os compartimentos sem ventilação e iluminação naturais 

são dotados de iluminação artificial e ventilação mecânica con-
forme Código de Obras;

- Conforme o inciso XVI do art. 62 da Lei 16402/16, são 
consideráveis não computáveis, nos lotes com até 250m² em 
Macroárea de Redução da Vulnerabilidade, até 50% da área 
construída computável total.

- DECLARAÇÕES:
O(s) Proprietário(s) declaram sob as penas da lei que a edi-

ficação a ser regularizada não está &ldquo;SUB-JUDICE&rdquo; 
em ações relacionadas à execução de obras irregulares, quais-
quer que sejam as partes na demanda, conforme inciso VIII do 
art. 7º do Dec. 45.324/04, alterado pelo Dec. 57.703/17;

O Resp. Técnico declara que a obra se encontra concluída 
e em conformidade com as disposições dos art. 36 e art 38 da 
subseção IV da Lei 16.642/17 - COE, e legislação correlata.

- Em caso de dúvidas, maiores informações ou necessidade 
de atendimento técnico, encaminhar e-mail para subsb-aprov@
smsub.prefeitura.sp.gov.br.

4- Apresentar o documento comprobatório da edificação 
com a área construída atualizada

OBSERVAÇÕES:
Nos termos do artigo 16 parágrafos 1º e 2º do Decreto 

49.969/08, o interessado deverá apresentar os documentos 
indicados acima no prazo de 30 (trinta) dias da data de publica-
ção no Diário oficial da Cidade de São Paulo.

O atendimento ao presente comunique-se, deverá ser feito 
na sala E da Subprefeitura de segunda feira à sexta feira.

Plantão de dúvidas técnicas pelo email cpdulicvilamaria-
na@smsub.prefeitura.sp.gov.br, ou presencialmente à R. José de 
Magalhães, 500 (sala D) às quintas-feiras das 10 Às 12 horas e 
das 14 às 16 horas .

6059.2023/0001183-8 - Publicações Oficiais
Interessados: PA 2017-0.154.167-6
COMUNIQUE-SE:
O interessado deverá apresentar o Anexo 1 da Portaria 29/

SMPR/2017 com TODOS os itens preenchidos, conforme solici-
tado no item 1 do "comunique-se" publicado em 21/10/2022.

OBSERVAÇÕES:
Nos termos do artigo 16 parágrafos 1º e 2º do Decreto 

49.969/08, o interessado deverá apresentar os documentos 
indicados acima no prazo de 30 (trinta) dias da data de publica-
ção no Diário oficial da Cidade de São Paulo.

O atendimento ao presente comunique-se, deverá ser feito 
na sala E da Subprefeitura de segunda feira à sexta feira.

Plantão de dúvidas técnicas pelo email cpdulicvilamaria-
na@smsub.prefeitura.sp.gov.br, ou presencialmente à R. José de 
Magalhães, 500 (sala D) às quintas-feiras das 10 Às 12 horas e 
das 14 às 16 horas .

6059.2023/0001185-4 - Publicações Oficiais
Interessados: PA 2018-0.020.978-5
COMUNIQUE-SE:
1- Apresentar a declaração de parâmetros de incomodidade 

com a legislação atualizada
2- Comprovar o vínculo do resposnável técnico com a em-

presa do CCM apresentado.
OBSERVAÇÕES:
Nos termos do artigo 16 parágrafos 1º e 2º do Decreto 

49.969/08, o interessado deverá apresentar os documentos 
indicados acima no prazo de 30 (trinta) dias da data de publica-
ção no Diário oficial da Cidade de São Paulo.

O atendimento ao presente comunique-se, deverá ser feito 
na sala E da Subprefeitura de segunda feira à sexta feira.

Plantão de dúvidas técnicas pelo email cpdulicvilamaria-
na@smsub.prefeitura.sp.gov.br, ou presencialmente à R. José de 
Magalhães, 500 (sala D) às quintas-feiras das 10 Às 12 horas e 
das 14 às 16 horas .

6050.2022/0020407-4 - Cancelamento de Cadastro 
de Anúncio

Interessados: NEO SEVEN COMERCIO E IMPORTAÇÃO 
LTDA

COMUNIQUE-SE:
Apresentar uma cópia do documento CADAN a ser can-

celado.
OBSERVAÇÕES:
Nos termos do artigo 16 parágrafos 1º e 2º do Decreto 

49.969/08, o interessado deverá apresentar os documentos 
indicados acima no prazo de 30 (trinta) dias da data de publica-
ção no Diário oficial da Cidade de São Paulo.

O atendimento ao presente comunique-se de SEI, deverá 
ser feito EXCLUSIVAMENTE através do e-mail corporativo da 
unidade responsável, e o envio dos arquivos deverão ser em 
um único PDF: cpduaavilamariana@smsub.prefeitura.sp.gov.br.

Plantão de dúvidas técnicas pelo email cpdulicvilamaria-
na@smsub.prefeitura.sp.gov.br, ou presencialmente à R. José de 
Magalhães, 500 (sala D) às quintas-feiras das 10 Às 12 horas e 
das 14 às 16 horas .

6050.2023/0001175-8 - Cadastro de Anúncios
Interessados: BANCO SANTANDER SA (AG. SAMPAIO 

VIANA)
COMUNIQUE-SE:
ATENÇÃO:
1) Este comunique-se somente poderá ser atendido após a 

sua publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo;
2) O prazo para atendimento é de 30 dias, contados a par-

tir da data da referida publicação;
3) O atendimento ao presente comunique-se de SEI, deverá 

ser feito EXCLUSIVAMENTE através do e-mail corporativo da 
unidade responsável, e o envio dos arquivos deverão ser em um 
único PDF, encaminhados das 08:00h às 18:00hs para: cpduaa-
vilamariana@smsub.prefeitura.sp.gov.br;

4) Os documentos para o atendimento deverão ser apre-
sentados através de Pen drive, todos os arquivos deverão ser 
enviados em um único PDF, não serão aceitos documentos 
apresentados em vários arquivos;

5) plantão para dúvidas técnicas: às terças feiras e quintas 
feiras, das 10:00 s às 12:00hs, e das 14h às 16h , à Rua José de 
Magalhães, 500 (sala D).

APRESENTAR:
1- Requerimento para Licença de Anuncio Indicativo, com 

nome, número do documento de identidade e assinatura do 
declarante (interessado), completamente preenchido indicando:

-no campo &ldquo;OBSERVAÇÃO&rdquo;, face existência 
duas testadas, esclarecer para qual das ruas com as quais o 
imóvel tem confrontação o anuncio estará instalado;

2- Anuência do proprietário para instalação do Anuncio 
Indicativo ou Copia do Contrato de Locação. No caso de di-
vergência com o nome constante do IPTU apresentar cópia da 
matricula do Registro de Imóveis. No caso de pessoa jurídica 
apresentar cópia do Contrato Social;

3- Procuração na validade para o requerente face ter expi-
rado em 18/11/2022.

6045.2022/0002444-3 - Cadastro de Anúncios
Interessados: BURGER DA RUA LANCHES LTDA
COMUNIQUE-SE: 
ATENÇÃO:
1) Este comunique-se somente poderá ser atendido após a 

sua publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo;
2) O prazo para atendimento é de 30 dias, contados a par-

tir da data da referida publicação;
3) O atendimento ao presente comunique-se de SEI, deverá 

ser feito EXCLUSIVAMENTE através do e-mail corporativo da 
unidade responsável, e o envio dos arquivos deverão ser em um 
único PDF, encaminhados das 08:00h às 18:00hs para: cpduaa-
vilamariana@smsub.prefeitura.sp.gov.br;

4) Os documentos para o atendimento deverão ser apre-
sentados através de Pen drive, todos os arquivos deverão ser 
enviados em um único PDF, não serão aceitos documentos 
apresentados em vários arquivos;

5) plantão para dúvidas técnicas: às terças feiras e quintas 
feiras, das 10:00 s às 12:00hs, e das 14h às 16h , à Rua José de 
Magalhães, 500 (sala D).

APRESENTAR:
1- Corrigir requerimento no item II, linha 5: 0,00m 

(imóvel no alinhamento, sem recuo frontal);
2- Identificação e anuência do proprietário ou possuidor 

do imóvel para instalação do Anuncio Indicativo ou Copia do 
Contrato de Locação, face contrato de locação apresentado 
estar sem assinatura e não comprovadamente entre o 
proprietário/locador (que consta no IPTU) e com com 
locatário/ empresa ou responsável legal da empresa 
requerente. Neste caso de divergência com o nome constante 
do IPTU, deverá apresentar matricula atualizada do Registro 
de Imóveis. No caso de pessoa jurídica apresentar cópia do 
Contrato Social.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br
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a.3. Especificação da modalidade: presencial, a distância 
ou híbrida;

a.4. Identificação do responsável pela expedição do docu-
mento: nome, cargo, assinatura;

a.5. Período de realização da ação de formação (dia, mês e 
ano) e carga horária total.

b) VERSO
b.1. Identificação da instituição promotora da ação de 

formação: nome, endereço, CNPJ;
b.2. Ementa da ação de formação, contemplando linha 

programática e forma de abordagem;
b.3.Conteúdo programático: programação (eventos) ou 

disciplinas (cursos);
b.4. Frequência;
b.5. Nota média de aproveitamento (quando houver);
b.6. Identificação da homologação no Diário Oficial da 

Cidade - DOC (quando houver).
6.3.3. Os certificados, a critério da instituição promotora, 

poderão ser disponibilizados aos servidores, em PDF, via e-mail, 
após cadastro no Sistema EOL.

6.4. DO CADASTRAMENTO DOS TÍTULOS NO SISTEMA 
ESCOLA ON-LINE (EOL)

6.4.1. Os títulos cadastrados no EOL que tiverem o mesmo 
número de homologação somente serão considerados uma 
única vez no cômputo de pontuação para fins de evolução 
funcional.

7. REFERÊNCIAS PARA O PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DE 
FORMAÇÃO

As áreas promotoras e instituições proponentes deverão 
seguir as seguintes diretrizes e definições para a elaboração de 
propostas de formação:

7.1. FREQUÊNCIA DOS PARTICIPANTES
7.1.1. Para os cursos presenciais com carga horária inferior 

ou igual a 24 (vinte e quatro) horas, a presença exigida para 
certificação deverá ser de 100% (cem por cento). Para os de-
mais casos, a presença não poderá ser inferior a 75% (setenta 
e cinco por cento).

7.1.2. Para os cursos a distância, com carga horária total 
inferior ou igual a 24 (vinte e quatro) horas, a presença exigida 
para certificação deverá ser de 100% (cem por cento).

7.1.3. Para os cursos a distância com carga horária total 
superior ou igual a 25 (vinte e cinco) horas, a presença exigida 
nas horas destinadas às atividades presenciais ou aulas síncro-
nas não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco por cento).

7.1.4. Para os eventos, a presença exigida para certificação 
deverá ser de 100% (cem por cento) em todas as modalidades.

7.1.5. Para os eventos programados pelos sindicatos repre-
sentativos dos Servidores da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, publicados em normativa pela SME, a frequência exigida 
será de 100%.

7.2. TÍTULO DA FORMAÇÃO
O título da formação deve apresentar de forma sucinta a 

ideia central do tema que será tratado, indicando ao cursista a 
macro área do tema e a especificidade do curso proposto.

7.3. JUSTIFICATIVA
Descrever de forma objetiva o problema diagnosticado que 

justifique a ação formativa, apresentando dados, pesquisas, 
argumentações e percepções da realidade que precisa ser 
transformada. A justificativa deve estar alinhada aos objetivos 
propostos para o percurso formativo.

7.4. METODOLOGIA
A decisão sobre a metodologia deve presumir a coerência 

entre justificativa e objetivos da formação, além da escolha 
das melhores estratégias metodológicas na abordagem e no 
aprofundamento dos conteúdos para os cursistas. É essencial 
que a dupla conceitualização e a tematização da prática, como 
estratégias formativas, estejam presentes no planejamento das 
ações de formação. É fundamental que a escolha das estraté-
gias formativas considere o conteúdo da formação e os conhe-
cimentos prévios do público-alvo. As proposições precisam ser 
elaboradas de modo a favorecer o estudo dos temas, conceitos 
e conteúdos e sua relação com o trabalho pedagógico no con-
texto escolar, possibilitando a qualificação da prática.

7.5. ATIVIDADE OBRIGATÓRIA
No caso dos cursos deve ser proposta ao menos uma ativi-

dade que será considerada na atribuição do conceito ao partici-
pante. Devem ser propostas atividades de aprendizagem signi-
ficativa em que o cursista se posicione criticamente sobre suas 
ações ou experiências no exercício da sua atuação profissional.

7.6. FORMADORES / REGENTES
É fundamental que o profissional regente comprove conhe-

cimentos e/ou experiências com a temática abordada na for-
mação. Citar um minicurrículo contendo formação e principais 
linhas de trajetória profissional do formador no tema.

7.7. NÚMERO DE PARTICIPANTES
Tanto nos cursos presenciais, quanto nos cursos a distância, 

a proporção máxima aceita será de 50 (cinquenta) cursistas 
por turma/tutor. Nos eventos presenciais, a quantidade de 
participantes poderá se adequar à capacidade do espaço. Nos 
eventos a distância/híbridos, a proporção máxima aceita será de 
200 (duzentas) pessoas, sendo a proporção máxima de um tutor 
para 50 (cinquenta) participantes.

7.8. CRONOGRAMA
a) constar período de realização, dia e horário de cada 

turma, quando for o caso;
b) indicar os locais de realização da ação formativa;
c) nas formações a distância, incluir o Ambiente Virtual de 

Aprendizagem;
d) nos eventos, detalhar e especificar todas as atividades 

desenvolvidas na formação.
e) manter especial atenção ao calendário escolar e ao ca-

lendário civil, evitando datas de emendas de feriados para não 
correr o risco de esvaziamento da formação.

7.9. PÚBLICO-ALVO
Devem ser indicados em acordo com as especificidades de 

sua atuação e em conformidade com a temática, os objetivos e 
os conteúdos apresentados.

7.10. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
É fundamental que o referencial bibliográfico atenda e 

dialogue com o conteúdo programático e esteja organizado de 
acordo com a carga horária proposta na formação.

Referências, que não serão abordadas diretamente na 
ação formativa, podem ser indicadas como “referências biblio-
gráficas complementares” ou “sugestões bibliográficas” para 
estímulo a outras leituras pelos cursistas.

Referenciais bibliográficos em língua estrangeira, prefe-
rencialmente, devem ser disponibilizados com tradução para a 
Língua Portuguesa.

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. Caberá ao NTF:
a) Realizar todas as etapas de análise de projetos, recursos, 

relatórios e emissão de pareceres de forma transparente e ágil;
b) Disponibilizar informações para que a instituição pro-

ponente apresente o projeto dentro do formato exigido e no 
prazo adequado;

c) Acompanhar a realização das ações de formação utili-
zando as estratégias propostas neste Edital;

d) Responder às dúvidas da instituição proponente quanto 
aos procedimentos necessários ao cumprimento do que está 
disposto neste Edital;

e) Analisar as documentações (item 5.1.4) emitidos pela 
área promotora e, não sendo encontradas inconsistências, 
encaminhar o CODAF (ANEXO II) para cadastro automático no 
Sistema Escola Online - EOL.

8.2. Caberá à instituição vinculada à Rede de Parcerias do 
NTF e à Rede Direta:

a) Permitir e facilitar a realização das ações de acompanha-
mento descritas no item 5.2 deste Edital;

b) Relatório de Controle de Participação na modalidade a 
distância (utilizar modelos fornecidos pelo NTF).

Relacionar os participantes/cursistas sem abreviações e em 
ordem crescente de R.F. ou alfabética. Essa mesma ordem deve 
ser observada no CODAF (item c). É necessário o preenchimento 
do cabeçalho com as informações da formação, conforme publi-
cado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. Os campos de fre-
quência, entrega de atividade obrigatória e conceito final também 
devem estar devidamente preenchidos ou fechados. Disponibilizar 
versão em PDF, contendo assinatura do responsável pelo fecha-
mento da documentação e, também, versão em Excel, constando 
nome, cargo e R.F. (se houver) do responsável pelo relatório.

Para os cursos, o relatório deve ser preenchido com as 
atividades desenvolvidas no AVA (indicadas nos procedimentos 
metodológicos da proposta homologada), participação e fre-
quência nas aulas síncronas/presenciais, entrega da atividade 
obrigatória e aproveitamento do cursista.

Nos campos de atividades no AVA, a área promotora deve 
nomear as formas de acompanhamento em relação à partici-
pação e aproveitamento do cursista na formação (atividades 
assíncronas como fórum, chats, material de estudo, vídeos, 
simulados, avaliações etc.) para atribuição do conceito final.

Para os eventos, o relatório deve ser preenchido com a 
participação e frequência nos encontros síncronos e aproveita-
mento do participante;

c) Controle de Documentação das Ações Formativas - CODAF 
(Anexo II) totalmente preenchido, utilizando fonte Arial, tamanho 
12, formato paisagem, sem uso de fórmulas ou tabelas vincula-
das. Disponibilizar versão em PDF, contendo assinatura do res-
ponsável pelo fechamento da documentação e de outro servidor 
responsável pela conferência e, também, versão em Excel, sem 
assinatura dos responsáveis pelo fechamento da documentação;

d) Cópia do Comunicado/Despacho de Homologação publi-
cado no Diário Oficial e retificações.

5.1.5. As listas de presença originais e/ou relatórios deve-
rão ser arquivados pela área promotora pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos e disponibilizados à SME caso solicitado. Somente 
depois deste prazo poderão ser eliminados.

5.1.6. A lista de presença é um documento que permite 
alterações e correções de dados pessoais, bem como o registro 
de assinaturas indevidas ou inserção manual de participantes, 
desde que constem carimbo e assinatura do responsável pelo 
fechamento da lista, validando cada retificação.

5.1.7. O CODAF deve seguir a mesma ordem da lista de 
presença e/ou o relatório de participação, por ordem alfabética 
ou ordem crescente de RF.

5.1.8. A documentação de finalização do curso/evento deve 
ser encaminhada no prazo de 30 (trinta) dias:

a) Rede Direta: via SEI (Sistema Eletrônico de Informações) 
para unidade: SME/COPED/NTF Documentação, respeitando o 
limite máximo de 3 (três) turmas por processo SEI;

b) Rede Parceira: via e-mail: smecopedcertificados@sme.
prefeitura.sp.gov.br.

5.1.9. A documentação de finalização de curso, que consta 
no item 5.1.4, deverá ser encaminhada de uma só vez.

5.1.10. A área promotora é responsável pela conferência e 
veracidade das documentações encaminhadas para o NTF.

5.1.11. Por questões de transparência, após o cadastro no 
Sistema Escola On-line (EOL), não serão recebidos documentos 
complementares de participantes não incluídos anteriormente.

5.1.12. Não poderá assinar como responsável pela forma-
ção ou pela conferência da documentação qualquer servidor 
que seja parte interessada na titulação.

5.2. DAS AÇÕES DE ACOMPANHAMENTO DO NTF
5.2.1. Poderão ser requisitadas a qualquer tempo, durante 

o desenvolvimento da ação formativa, as seguintes ações de 
acompanhamento:

a) Visitas técnicas in loco ou ingresso nas aulas síncronas/
eventos a distância em datas, horários e locais/ambientes 
virtuais de aprendizagem dispostos nas propostas de formação 
aprovadas por este Edital;

b) Reuniões de acompanhamento com a coordenação das 
áreas promotoras e os responsáveis do NTF;

c) Envio dos materiais e conteúdos constantes no item 
5.1.2 para comparativo com a proposta aprovada.

5.2.2. Constatadas inconsistências entre a proposta aprova-
da e a formação oferecida aos servidores da educação, a área 
promotora será notificada.

5.2.3. O NTF poderá contatar diretamente os cursistas, 
profissionais da educação, como uma forma de avaliação dos 
processos formativos.

5.2.4. O endereço eletrônico para dúvidas ou solicitação de 
informações é: smecopedntf@sme.prefeitura.sp.gov.br.

5.3. DOS CRITÉRIOS PARA SUSPENSÃO DE APRESENTAÇÃO 
DE PROPOSTAS DE FORMAÇÃO

É imprescindível a consonância da formação oferecida aos 
profissionais da educação com as concepções de currículo e 
formação da SME.

5.3.1. Será suspensa a possibilidade de envio de propostas 
de formação das instituições parceiras ou áreas proponentes da 
Rede Direta que:

a) Não alcançarem 30% (trinta por cento) de certificação, 
em relação ao total de vagas ofertadas, em 3 (três) turmas 
distintas;

b) Não enviarem os documentos para finalização e certifi-
cação de uma ação formativa no prazo de 30 (trinta) dias após 
a realização do último encontro, por 3 (três) vezes seguidas;

c) Receberem duas notificações de inconsistência entre a 
proposta aprovada e a formação ofertada, nos termos do item 
5.2.2 deste Edital;

d) Apresentarem documentos com informações inconsisten-
tes e/ou falsas com o objetivo de ocultar o não cumprimento de 
exigências do presente Edital.

5.3.2 As áreas promotoras que sofrerem suspensão, so-
mente poderão oferecer novas ações mediante autorização em 
reunião com Diretor (a) do NTF, acompanhado, se necessário, de 
Coordenador (a) da COPED, Diretor (a) Regional de Educação e/
ou Coordenador (a)/Diretor de Núcleo e/ou Divisão

6. DA CERTIFICAÇÃO
6.1. DOS REGENTES
6.1.1. Os regentes publicados em DOC não poderão constar 

como participantes na mesma formação, ainda que seja em 
outra turma concomitante ou posterior à sua regência.

6.1.2. Para os regentes, o NTF emitirá certificado somente 
àqueles que tiverem o R.F. no CODAF e nome publicado no 
DOC. O certificado do regente será enviado automaticamente 
pelo e-mail indicado no EOL.

6.1.3. Os regentes que não possuem R.F. e as ações de 
formação sem publicação em DOC poderão ter seus atestados 
de comparecimento e/ou certificados emitidos diretamente pela 
área promotora, respeitando o disposto no item 6.3.

6.2. DA EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE AÇÕES DE FORMA-
ÇÃO DA REDE DIRETA

6.2.1. Os certificados dos servidores municipais da Rede 
Direta (SME e DREs) serão emitidos exclusivamente pelo NTF 
e encaminhados aos participantes pelo e-mail cadastrado no 
EOL, mediante o envio da documentação pela área promotora 
(item 5.1.4).

6.3. DA EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE AÇÕES DE FORMA-
ÇÃO PELA REDE DE PARCERIAS DO NTF

6.3.1. A emissão dos certificados da Rede de Parcerias será 
de responsabilidade da instituição promotora.

6.3.2. Os certificados emitidos pela instituição deverão 
conter, no mínimo, as seguintes especificações, devidamente 
impressas:

a) FRENTE
a.1. Nome completo do servidor;
a.2. Identificação da ação de formação (curso/evento–te-

mática);

3.3.3. No que tange à Rede de Parcerias, apenas as ações 
de formação publicadas no DOC terão efeitos para a Evolução 
Funcional do Profissional da Educação.

4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE FORMAÇÃO
4.1. DO ENVIO DE PROPOSTAS
4.1.1. A apresentação detalhada de cada uma das ações de 

formação será efetivada a partir do preenchimento do formulá-
rio disponível no endereço eletrônico:

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/coped/ntf/cadas-
tro-de-propostas-de-formacao/

4.1.2. As propostas de formação deverão ser cadastradas 
com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência do início das 
inscrições ou 45 (quarenta e cinco) dias do início das atividades. 
Para solicitação de validação no Sistema Integrado de Gestão 
de Pessoas e Competências - SIGPEC (PMSP), o prazo exigido 
para o cadastro é de 60 (sessenta) dias de antecedência da 
data inicial.

4.1.3. A data máxima para cadastro de propostas de forma-
ção será no dia 14 de novembro de cada ano.

4.1.4. As ações de formação deverão possuir o cronograma 
previsto para o ano da solicitação (2023), excetuando-se aque-
las com carga horária acima de 100 (cem) horas.

4.1.5. A análise das ações de formação seguirá os seguin-
tes procedimentos:

a) Análise de cada proposta de formação por uma Comis-
são de Análise publicada em Diário Oficial da Cidade;

b) Solicitações de ajustes, caso esses sejam necessários;
c) Prazo para devolução com os ajustes solicitados 7 (sete) 

dias;
d) Nova análise da proposta por até duas vezes pela Co-

missão de Análise;
e) A proposta aprovada terá suas informações principais 

publicadas em Despacho de Homologação/Comunicado no 
Diário Oficial da Cidade – DOC.

4.1.6. No caso de parecer definitivo desfavorável, o pro-
ponente não poderá reapresentar a mesma proposta ou outra 
que apresentar semelhanças no tema, objetivos, público-alvo e 
metodologia, durante a vigência deste Edital.

4.1.7. As instituições ou áreas proponentes que não ti-
verem suas propostas de formação habilitadas terão prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da devolutiva, para 
solicitarem recurso direcionado ao NTF pelo e-mail indicado 
no item 5.2.4.

4.1.8. Interposto o recurso, o NTF poderá reconsiderar sua 
decisão ou encaminhá-lo ao Coordenador (a) da COPED e, se 
for o caso, ao Secretário (a) Municipal de Educação, devidamen-
te informados, para deliberação.

4.1.9. O resultado do recurso será informado por ofício ou 
memorando.

4.2. DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE E HABILITAÇÃO DAS PRO-
POSTAS DE FORMAÇÃO

4.2.1. Na análise das Propostas de Formação serão obser-
vados os seguintes aspectos:

a) Resposta a todos os itens demandados em sua integra-
lidade;

b) Aderência às temáticas prioritárias, conforme item 2.1 
deste Edital;

c) Alinhamento com os princípios e diretrizes para a forma-
ção continuada, explicitados nos itens 1 e 7 deste Edital, com o 
Currículo da Cidade e a Política Educacional do Município;

d) Justificativa fundamentada em dados ou informações 
consistentes;

e) Exequibilidade do cronograma apresentado;
f) Adequação da temática e conteúdos apresentados com 

a experiência cotidiana dos profissionais definidos no público-
-alvo;

g) Pressupostos teórico/metodológicos apresentados no 
conteúdo, objetivos da ação de formação e coerência com os 
princípios e ações da Política Educacional do Município;

h) Consistência da proposta pedagógica, observada pela 
coerência do tema, dos objetivos, dos conteúdos, dos procedi-
mentos metodológicos, da forma de abordagem, da modalidade 
e da carga horária;

i) Consistência da proposta, observada pela coerência do 
número de vagas oferecidas, da carga horária, do tamanho das 
turmas, do cronograma apresentado e da relação tutor/cursista;

j) Adequação da bibliografia à justificativa, aos objetivos, 
ao conteúdo da ação de formação e aos princípios e publica-
ções da SME;

k) Adequação do perfil do corpo docente às características 
da ação de formação, aos princípios e às concepções da SME;

l) Consistência da metodologia de avaliação dos participan-
tes e dos critérios de certificação.

4.2.2. Alterações na proposta aprovada deverão ser solici-
tadas, via e-mail, ao endereço eletrônico do NTF, apresentado 
no item 5.2.4. e novamente submetidas à aprovação.

4.2.3. Não serão analisados cursos ou eventos de formação 
com menos de 20 (vinte) vagas.

4.3. Do prazo de validade das propostas aprovadas e ho-
mologadas pelo NTF:

a) Cursos: 3 (três) anos a partir da data de publicação em 
Diário Oficial;

b) Eventos: para o ano vigente.
5. DO ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES DE FORMAÇÃO
5.1. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES
5.1.1. As instituições parceiras e a Rede Direta concordam 

em fornecer periodicamente informações sobre o andamento 
das ações de formação, além de promover condições para que 
sejam efetuadas as ações de monitoramento e avaliação por 
parte da equipe do NTF.

5.1.2. Mediante solicitação do NTF, no ato de análise da 
proposta de formação ou ao término da ação, a área propo-
nente deverá:

5.1.2.1. Encaminhar cópias virtuais ou físicas de:
a) Pauta de formação incluindo cronograma detalhado 

das propostas de atividades realizadas em grupo ou individu-
almente, leituras, momentos de debates, exposição temática e 
intervalo;

b) Materiais fornecidos para estudos ou avaliação dos 
cursistas (exatamente como apresentado aos profissionais da 
RME, ou seja, em formato de apostila, texto isolado, resumo, 
excerto, entre outros);

c) Telas dos cursos a distância, incluindo as proposições de 
fóruns e atividades;

d) Telas de apresentações (slides, sites, entre outras) utiliza-
das no curso/evento;

e) Cópia digital ou digitalizada das atividades obrigatórias 
realizadas pelos cursistas.

5.1.2.2. Permitir ao NTF acesso ao Ambiente Virtual de 
Aprendizagem dos cursos a distância e dos eventos a distância/
híbridos, bem como aos conteúdos, aos fóruns, às comunidades, 
aos materiais disponibilizados e às demais atividades desenvol-
vidas no AVA.

5.1.3. As documentações referentes à finalização das for-
mações deverão ser encaminhadas ao NTF em até 30 (trinta) 
dias após o término do período de realização do curso/evento 
publicado em DOC. No caso de haver mais de uma turma 
prevista na mesma ação formativa, com períodos de realizações 
diferentes, as documentações devem ser enviadas após a data 
final de cada turma.

5.1.4. Compõem a relação de documentação de finalização 
de ação de formação:

a) Listas de presença digitalizadas, devidamente assinadas 
pelos participantes ou com o campo fechado, com assinatura e 
carimbo do responsável pela conferência da lista (utilizar mode-
los fornecidos pelo NTF). Os campos de frequência, conceito e 
entrega de atividade obrigatória (somente para cursos) também 
devem estar devidamente preenchidos ou fechados. Relacionar 
os participantes sem abreviações e em ordem crescente de R.F. 
ou alfabética. Essa mesma ordem deve ser observada no preen-
chimento do CODAF (item c);

forme descrito na alínea b, em formato virtual, como webinar, 
seminário virtual, ciclo de palestras on-line e jornadas on-line. O 
Ambiente Virtual de Aprendizagem escolhido deve prever parti-
cipação qualificada e interativa dos sujeitos da ação formativa;

b.3. Híbridos: encontros divididos nas modalidades presen-
cial e a distância, sendo que ambas as categorias não podem 
ocorrer de maneira simultânea. Os encontros na modalidade 
presencial seguem o estabelecido na alínea b.1. e os da modali-
dade a distância o disposto na alínea b.2;

b.3.1. Os eventos híbridos devem respeitar a proporcionali-
dade entre mínimo e máximo de 40% e 60% de carga horária 
destinada para cada modalidade, podendo haver flexibilização 
dentro desses percentuais, considerando a adequação ao plane-
jamento, organização e estrutura do evento.

2.3. DAS FORMAS DE ABORDAGEM
2.3.1. Ações formativas que se proponham a abordar os 

temas em um processo analítico, reflexivo e propositivo da 
própria prática e da prática de outros profissionais, promovendo 
situações de experimentação e reconstrução dessas práticas. 
Nesta perspectiva, o regente atua, também, como mediador e 
problematizador, tanto nas situações de formação presencial 
quanto naquelas realizadas a distância.

2.3.2. A fim de atender aos objetivos da formação conti-
nuada, que é contribuir para o desenvolvimento profissional e 
para a melhoria da qualidade da educação municipal, as ações 
de formação deverão prever:

2.3.2.1 Cursos presenciais e/ou a distância:
a) Estudos e aprofundamentos teóricos;
b) Problematização e/ou simulação de práticas;
c) Registros reflexivos;
d) Atividade obrigatória;
e) Tutoria on-line, sendo o tutor aquele que realiza a media-

ção entre os estudos teóricos e as atividades realizadas pelos 
cursistas, estimulando a participação e interação;

f) Material de aprofundamento teórico de qualidade, apre-
sentando capítulos ou artigos na íntegra de autores indicados 
na bibliografia aprovada;

g) Proposição de fóruns ou atividades obrigatórias de-
senvolvidas no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) que 
estimulem e favoreçam a relação dos estudos com as práticas 
e sejam consideradas no conceito final do cursista, além da 
avaliação final;

h) Atividades relacionadas à temática da formação nas 
horas presenciais ou síncronas;

i) Ambiente Virtual de Aprendizagem que a área promotora 
utilizará para o desenvolvimento de interação síncrona e assín-
crona entre regente(s) e cursista(s).

2.3.2.2. Eventos presenciais e/ou a distância:
a) Estudos e aprofundamentos teóricos;
b) Situações de compartilhamento de práticas.
c) Inscrições antecipadas;
d) Tutoria on-line, sendo o tutor aquele que realiza a me-

diação entre a apresentação dos conteúdos e as manifestações 
do público, fomentando participação qualificada e interativa;

e) Ambiente Virtual de Aprendizagem que disponibilize o 
controle de frequência dos participantes;

f) Estratégias didáticas e metodológicas de interação entre 
a área promotora/regente(s) e participante(s) com vistas ao 
acompanhamento da permanência durante os encontros e 
a participação qualificada e interativa dos sujeitos da ação 
formativa.

2.4. FORMAÇÕES COM CERTIFICAÇÃO PARA FINS DE EVO-
LUÇÃO FUNCIONAL

Considerando as possibilidades de certificação reconhe-
cidas pela SME para fins de Evolução Funcional, poderão ser 
propostas ações de formação que atendam aos itens 2.1., 2.2. 
e 2.3. deste Edital.

2.5. FORMAÇÕES SEM CERTIFICAÇÃO PARA FINS DE EVO-
LUÇÃO FUNCIONAL

Todas as ações promovidas pela Rede Direta deverão ser 
cadastradas no NTF, considerando que compõem uma única 
política educacional e de formação da SME, com exceção do 
disposto nos itens 2.5.1 b e c.

2.5.1. Não serão certificadas pela SME ou não terão seus 
certificados reconhecidos para evolução funcional as seguintes 
situações:

a) Ações de formação com temas não relacionados à área 
de atuação do profissional da educação ou que não estejam di-
retamente relacionadas às temáticas estabelecidas no item 2.1;

b) Eventos culturais;
c) Grupos de trabalho, reuniões mensais, eventos de sele-

ção de trabalhos, de premiação e outros que, por suas caracte-
rísticas, não se configurem como ação de formação continuada.

2.5.2. As formações que não tiverem certificação não 
necessitam seguir os critérios estabelecidos nos itens 2.2 e 
2.3 no que se refere à carga horária mínima e distribuição dos 
encontros.

3. DA REDE DE PARCERIAS
3.1. DAS INSTITUIÇÕES PROPONENTES
3.1.1. Poderão participar deste Edital as instituições legal-

mente constituídas, autorizadas e/ou credenciadas, de reconhe-
cida idoneidade e capacidade institucional, que se enquadrem 
em uma das seguintes categorias:

a) Entidades Sindicais representativas da Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo;

b) Instituições Educacionais Públicas com atuação na for-
mação de educadores da Rede Pública;

c) Órgãos Públicos: federais, estaduais e municipais;
d) Agências de Cooperação Internacional com atuação na 

educação pública;
e) Museus sem fins lucrativos.
3.1.2. As ações da Rede de Parcerias não poderão acarretar 

ônus financeiros para a SME ou para os servidores.
3.1.3. Em caso de formações da Rede Direta, em colabo-

ração com a Rede de Parceria, será considerada como área 
promotora a instituição credenciada pelo NTF.

3.2. DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDEN-
CIAMENTO

3.2.1. Para solicitar o credenciamento, a instituição propo-
nente deverá apresentar os seguintes documentos em cópias 
simples:

a) Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ;

b) Estatuto social/contrato social e/ou regimento;
c) Documento de identificação do representante legal e 

CPF;
d) Apresentação da instituição, conforme consta no Anexo 

I deste Edital.
3.2.2. A documentação tratada no item 3.2.1 poderá ser 

encaminhada ao NTF exclusivamente entre os meses de janeiro 
a agosto do ano em curso ou em períodos pré-estabelecidos no 
caso de sua prorrogação.

3.2.3. A documentação da instituição deverá ser entregue 
em envelope lacrado no seguinte endereço: Rua Dr. Diogo de 
Faria, nº 1.247, 2º andar - sala 307, aos cuidados do Núcleo 
Técnico de Formação, em dias úteis, das 9h às 17 h.

3.2.4. As instituições proponentes deverão apresentar a 
documentação exigida apenas uma vez no período de vigência 
deste Edital, incluindo aquelas que apresentaram documenta-
ção em Editais anteriores.

3.2.5. As instituições credenciadas no ano de 2022, que 
atenderem ao item 3.1.1 deste Edital, permanecerão creden-
ciadas, estando dispensadas do envio de nova documentação.

3.3. DA FORMALIZAÇÃO DAS PARCERIAS
3.3.1. A análise documental terá caráter eliminatório, sendo 

desclassificada a instituição que apresentar documentação 
incompleta.

3.3.2. Somente poderão ser cadastradas propostas de 
formação após envio de documentação indicada no item 3.2.1 
e publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC) constando o 
credenciamento da instituição pelo NTF.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br
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 COMUNICADO SME Nº 115, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023

6016.2023/0001235-0
O CHEFE DE GABINETE, no uso de suas atribuições legais, conforme o que lhe representou a Coordenadora dos CEUs, e
CONSIDERANDO o disposto no Edital de Credenciamento nº 01/2020 – Edital PROART EDUCAÇÃO e a relação final dos even-

tos credenciados, publicada no DOC de 15/12/20, páginas 57 até 71.
CONVOCA as pessoas jurídicas e físicas abaixo relacionadas a apresentar a documentação especificada no item 12 do referido 

Edital de Credenciamento, para composição da programação cultural dos CEUs e CECIs pela SME – Edição dos Meses de Março e 
Abril de 2023:
PESSOA JURÍDICA GRUPO EVENTO PROTOCOLO ÁREA DE 
    ATUAÇÃO CATEGORIA.

A HORA DA HISTÓRIA ARTE E CULTURA LTDA – ME
CNPJ: 23.759.291/0001-00 CAMILA ASSIS PEREIRA COR-DE-ROSA: HISTÓRIAS ESCRITAS POR MULHERES INCRÍVEIS! 20206284 CONTAÇÃO 1

CRISTIANE SOCCI LEONEL - ME
CNPJ: 28.398.119/0001-83 CIA. DO LIQUIDIFICADOR AS PIRATAS 20205240 CONTAÇÃO 1

LILIA NEMES BASTOS
CNPJ: 22.240.806/0001-90 CIA. PÉ DO OUVIDO A HISTÓRIA DELAS 40408212 CONTAÇÃO 1

ANDREA ZEPPINI MENEZES DA SILVA
CNPJ: 23.231.390/0001-06 CIA BLIMUNDA SENHORAS 20204962 CONTAÇÃO 1

PAULA REDIGOLO ALVES DE AGUIAR
CNPJ: 27.209.502/0001-83 RACONTO NARRATIVAS DE REFÚGIO 20204164 CONTAÇÃO 1

MOSAICO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS EIRELI ME
CNPJ: 21.034.752/0001-43 PERFORMATRON A MENINA AISHA 202013304 CONTAÇÃO 1

TRICOTANDO PALAVRAS LTDA ME
CNPJ: 13.535.633/0001-46 TRICOTANDO PALAVRAS CONTOS DE SABEDORIA INDIANA 202011952 CONTAÇÃO 1

CONTO EM CANTOS SERVIÇOS ARTÍSTICOS LTDA-ME
CNPJ: 13.199.036/0001-98 CONTO EM CANTOS HISTÓRIAS LATINAS 20205227 CONTAÇÃO 1

ARRUDA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA
CNPJ: 24.211.810/0001-55 CIA NAVEGA JANGADA DE TEATRO OS CAÇADORES DE BORBOLIVROS 20204607 CONTAÇÃO 1

CONTO EM CANTOS SERVIÇOS ARTÍSTICOS LTDA-ME
CNPJ: 13.199.036/0001-98 CONTO EM CANTOS MULHERES DE OLHOS GRANDES 202013690 TEATRO 2

LIVIA SOUZA MATTOS
CNPJ: 13.255.782/0001-51 LIVIA MATTOS A SANFONÁSTICA MULHER-LONA 202013328 CIRCO 2

WILSON SARAIVA MORAES
CNPJ: 27.715.544/0001-96 COMPANHIA O GRITO ESPETÁCULO INFANTIL DIANA LUANA 20204422 TEATRO 3

MACUNAOPERA PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA
CNPJ: 10.732.445/0001-10 IARA RENNÓ IARA RENNÓ TRIO 20205735 MÚSICA 4

RENATA DOMINGOS VOLPATO
CNPJ: 18.865.036/0001-01 CIA FLORESCER A BAILARINA E A PALHAÇA: É HOJE QUE EU DANÇO! 202013668 TEATRO 3

ADRYELA RODRIGUES DOS SANTOS - ME
CNPJ: 31.049.400/0001-15 CIA. CLEMENTINE MULHERES QUE POETIZAM O MUNDO 202011456 SARAU 2

BA ROCCO PRODUÇÕES
CNPJ: 20.642.624/0001-10 FANTA KONATÊ FANTA KONATÊ - UM SHOW DE MÚSICA E DANÇA DA ÁFRICA OESTE E DIÁSPORA 202012129 MÚSICA 4

ASSOCIAÇÃO CULTURAL CORPO RASTREADO
CNPJ: 07.818.952/0001-66 BALANGANDANÇA CIA NINHOS - PERFORMANCE PARA GRANDES PEQUENOS 202010181 MÚSICA 4

376ROCHA CHRIST PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA – ME
CNPJ: 18.760.623/0001-28 CIA. REPENTISTAS DO CORPO CORPOS BRASILEIROS 20207142 DANÇA 4

MI BEMOL PRODUÇÕES E EVENTOS EIRELI
CNPJ: 30.000.911/0001-80 NÚCLEO IÊÊ DOS OLHARES NASCE O GRITO 20207275 DANÇA 4

PERSONA
CNPJ: 17.560.397/0001-79 A PESTE CIA URBANA DE TEATRO PINOCCHIO 20205391 TEATRO 4

SINGLE PRODUÇÕES E EVENTOS ARTISTICOS EIRELI
CNPJ: 24.253.937/0001-37 ANNA GUÉ TRIBUTO A CASSIA ELLER 20206463 MÚSICA 4

MARCIO ROGERIO PEREIRA DE CAMILLO – ME
CNPJ: 25.246.243/0001-35 CRIANCEIRAS CRIANCEIRAS - MANOEL DE BARROS 20205055 MÚSICA 4

ALESSANDRO DA SILVA HERNANDES
CNPJ: 26.474.368/0001-85 CIA LA LECHE ESPETÁCULO INFANTO-JUVENIL SALVE, MALALA! 20205191 TEATRO 2

BELIC ARTE & CULTURA LTDA
CNPJ: 13.341.825/0001-11 ADRIANO GRINEBERG BLUES FOR AFRICA, COM ADRIANO GRINEBERG 202010012 MÚSICA 4
PESSOA FÍSICA GRUPO EVENTO PROTOCOLO ÁREA DE 
    ATUAÇÃO CATEGORIA

ALESSANDRA MARIA CINO
CPF: 170.766.168-58 CONTOS DA LUA VAGA MULHERES QUE SABEM SEU LUGAR NO MUNDO 20204573 CONTAÇÃO 1

OTHONIEL CURSINO SIQUEIRA
CPF: 080.969.978-82 CIA. LUARNOAR AS ANTIPRINCESAS 20207435 CONTAÇÃO 1

ALESSANDRA MARIA CINO
CPF: 170.766.168-58 CONTOS DA LUA VAGA CRIANÇAS AO REDOR DO MUNDO 20204577 CONTAÇÃO 1

ALINE FERREIRA CONSTANTINO
CPF: 361.879.798-26 GURIAS A MULHER NA DANÇA URBANA 20207910 CULTURA HIP-HOP 3

MAIZA PÂMELA SILVA JESUS
CPF: 027.193.281-38 MANA BLACK SHOW DE RAP - O GRITO DE PROTESTO 202011710 CULTURA HIP-HOP 2

EDINA GABRIELA ALVES DOS SANTOS
CPF: 383.531.098-40 ZONA AGBARA RECLUSA 20209906 DANÇA 3

FERNANDO FEITOSA
CPF: 140.008.988-33 CANTO LIVRO O SOM DOS MENINOS QUIETOS 20207729 MÚSICA 2

JOICE JANE TEIXEIRA
CPF: 250.112.338-71 N´KINPA - NÚCLEO DE CULTURAS 
 NEGRAS E PERIFÉRICAS AS HISTÓRIAS QUE VIVEM EM MIM 20204421 TEATRO 2

1 - A documentação solicitada deverá ser entregue na Rua Dr. Diogo de Faria, 1247, Sala 112, Vila Clementino – São Paulo – SP, 
nos dias 08/02/23 a 10/02/23, das 10h às 16h. A ausência ou irregularidade de qualquer dos documentos apresentados impossibi-
litará a contratação.

9.5.1. Aderência às temáticas prioritárias indicadas no 
item 2.1, aos princípios, diretrizes e normatizações presentes 
neste Edital.

9.5.2. Apresentação de justificativa coerente, fundamen-
tada em dados ou informações relevantes que indiquem a 
necessidade da revalidação da formação.

9.5.3. Permanência dos objetivos, dos conteúdos, da carga 
horária e da bibliografia indicados na proposta aprovada e 
homologada pelo NTF, sem possibilidade de alterações nesses 
itens.

9.6. Na revalidação dos cursos a distância:
a) As horas destinadas às atividades síncronas podem 

ser convertidas em atividades presenciais, a critério da área 
promotora;

b) A frequência das atividades presenciais ou síncronas 
deve atender ao disposto no item 7.1.2 deste Edital.

9.6.1. Não serão revalidados cursos a distância em que o 
tempo dedicado às atividades presenciais não estiver adequado 
ao disposto no presente Edital, item 2.2, a.2.

9.7. As propostas de revalidações que não forem aprovadas 
ficam impedidas de serem reapresentadas para esse fim.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. O ato de envio de proposta de formação implicará a 

sujeição às condições estabelecidas neste Edital.
10.2. A instituição proponente será responsável pelas 

ações formativas homologadas, assim como pelas informa-
ções e documentos encaminhados ao NTF, excluída qualquer 
responsabilidade civil ou penal para a Secretaria Municipal de 
Educação - SME.

10.3. O presente Edital não excluirá a possibilidade de a 
Administração Pública contratar profissionais e instituições com 
fundamento na Lei Federal nº 8.666/93, visando ao atendimen-
to das necessidades específicas das diretrizes e metas propostas 
pela Política Educacional do Município e pelo Plano Municipal 
de Educação, observando-se os requisitos legais específicos 
aplicáveis ao caso.

10.4. Todas as ações de formação organizadas pela SME 
que envolverem a cooperação, parceria, contratação de forma-
dor ou instituição deverão seguir o disposto neste Edital.

10.5. Os casos omissos serão analisados pelo Núcleo Técni-
co do Sistema de Formação de Educadores - NTF/ SME/ COPED.

b) Realizar rigorosamente as ações de formação de acordo 
com a proposta aprovada, comunicando e justificando eventu-
ais alterações;

c) Assegurar a qualidade das ações de formação realizadas 
e a sua adequação aos princípios e valores da educação de qua-
lidade social, em consonância às propostas da SME;

d) Atender ao público-alvo segundo o princípio da iso-
nomia, aplicando critérios de seleção e avaliação de caráter 
técnico e pedagógico de conhecimento prévio de todos os 
envolvidos;

e) Acompanhar e controlar a participação e frequência 
do servidor nas ações de formação, presenciais e a distância, 
garantindo a legitimidade dos registros produzidos no processo 
formativo.

9. DA REVALIDAÇÃO DE PROPOSTAS DE FORMAÇÕES
9.1. As propostas de cursos aprovadas pelo NTF nos anos 

de 2021 e de 2022, que atenderem ao Plano de Metas, às 
demandas e necessidades da RME para o ano de 2023 e ao dis-
posto no presente Edital, poderão ter solicitada sua revalidação 
para o ano em curso.

9.2. Considera-se revalidação o reconhecimento, por parte 
da Comissão do NTF, de que um curso aprovado nos anos 
indicados no item 9.1. pode ser novamente oferecido aos pro-
fissionais da educação.

9.3. Podem ser revalidadas as propostas de formação que 
tenham número de homologação do NTF e condições de am-
pliar o público formado mediante uma necessidade identificada 
na RME.

9.4. Os procedimentos para a revalidação de propostas de 
formação serão:

a) Preenchimento do formulário disponível no endereço 
eletrônico:

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/coped/ntf/revali-
dacao-de-propostas-de-formacao/, com 30 dias de antecedência 
do início da formação (inclusive no caso de propostas com 
validação no SIGPEC);

b) Análise da Comissão do NTF considerando o presente 
Edital;

c) Manifestação da Comissão do NTF à área promotora, por 
e-mail, no prazo máximo de 10 dias após o preenchimento do 
formulário no link.

9.5. São critérios para a revalidação da ação formativa:

ANEXO I: 

Formulário para Habilitação de Instituição na Rede de Parcerias 

Edital 2023 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – SME 
Coordenadoria Pedagógica - COPED 
São Paulo, DATA 

NÚCLEO TÉCNICO DO SISTEMA DE FORMAÇÃO DE EDUCADORES – NTF 

 

Apresentação da Instituição 

I - DADOS DA INSTITUIÇÃO 

Instituição Proponente: 

CNPJ: 

Endereço completo: 

Telefone: 

Site: 

II - DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELAS AÇÕES DE FORMAÇÃO 

Nome completo: 

Cargo / função na instituição: 

CPF: RG: 

Telefone(s): E-mail: 

III - BREVE HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO E DESCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS TRABALHOS REALIZADOS NA ÁREA DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

ANEXO II – Controle de Documentação das Ações Formativas (CODAF) 

 

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 6016.2023/0010675-3

COMUNICADO Nº 06, DE 06 DE FEVEREIRO 
DE 2023.

A Diretora Regional de Educação, no uso de suas atribui-
ções legais, divulga a chamada de candidatos inscritos para 
eventual contratação, obedecida a ordem de classificação, nos 
termos do Comunicado SME nº 597, publicado no DOC de 
05/08/2022, para a função de Professor de Educação Infantil 
e Ensino Fundamental I, para atuar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil – EMEIs, Centros Municipais de Educação 
Infantil – CEMEIs, Escolas Municipais de Ensino Fundamen-
tal – EMEFs e Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos – EMEBS.

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUN-
DAMENTAL I
Nome RG CLASS. GERAL
GERALDA HENRIQUE 10707701 1
ANDREA MARIA DA SILVA CAMPOS 242549925 2
ADRIANA CRISTINA GERMANO 229236601 3
LUCIANA APARECIDA DAVILA DOS SANTOS 20217384 4
SUELI MARGARETE FELIPE 21215354 5
CLAUDIO MARCELLO GIL IGREJA 18532937 6
REGINA BOAVENTURA DA COSTA SANTANA 22743685 7
LUCINDA DE ANDRADE CARNICELLI 16947975 8
ROSANA SILVA - CPF *144 18012683 9
FABIO PILA 22937337 10
GABRIELA FIGUEIREDO MATA 49547630 1 - PCD
TANIA REGINA BARBATO MARTINS 18229782 11
CRISTIANO GOMES DE OLIVEIRA 26328869 12
LIVIA ROSA DE ARAUJO 192213635 13
MARCIA BRANDAO GALVAO DE CAMPOS 18785937 14
SYLVIA APARECIDA DA SILVA RIBEIRO 17814583 15
TEREZA TRINDADE PIMENTA PEREIRA 216659176 16
LUCIMARA HENRIQUE DOS SANTOS 257785127 17
REGINA CELIA VICENTE NASCIMENTO 18753479 18
IVANI DE MORAES DOS SANTOS 14184487 19
IZILDA FRANCISCA DA SILVA HIGUCHI 16947791 20
DANILO DE ALMEIDA SANTOS 26389667 2 - PCD
ROGERIO LOPES DE AQUINO 17998230 21
SILVANA APARECIDA BORGES DA SILVA 22655552 22
SONIA APARECIDA VALENTE FRANCA DE SOUSA 15948766 23
PATRICIA JESUS DA SILVA 29609737 24
ELIANA DE JESUS DUARTE PEREIRA 34930063 25
CRISTINA RODRIGUES SANTOS 22655248 26
SIDNEIA DECURCIO PLAZEZWSKI DAS NEVES 24170024 27
REGIANE MARIA DA SILVA RICARDO 22024267 28
ROSANA APARECIDA BARBOZA CASTRO 20467058 29
TELMA LUCIO PEREIRA 19804792 30
EDILEUZA FAGUNDES DA SILVA 149570661 3 - PCD
ELISANGELA ALVES DE OLIVEIRA LOPES XAVIER 43325976 31
SARA REGINA DA SILVA FERREIRA 21451259 32
MAIRA APARECIDA PIROTI DI FRANCESCANTONIO 44808631 33

SIMONE REGIANE PEREIRA BARBOSA 33489935 34
EDNALVA SOARES DA SILVA SANTOS 25294140 35
MARTA MIQUELINO DE SOUZA FRANCO 41415607 36
MARIA LUCIA TEMOTEO CARNEIRO GUEDES 30850177 37
TATIANE GOMES PEREIRA 29525871 38
MICHELE REGINA FERREIRA 325307817 39
SHIRLEI APARECIDA EVANGELISTA DE OLIVEIRA 27201082 40
HAROLDO JOSE DA SILVA 247484660 4 - PCD
VALDINES ROSA DE SOUZA 23185848 41
ANDRESSA FERREIRA RODRIGUES LOPES 29444385 42
ELISETE CRISPIM SANTOS DO NASCIMENTO 25570925 43
CLAUDIA FREIRE 32005684 44
MARCIA ELEONORA FERMINO RAMOS 15220171 45
LAURA DE OLIVEIRA 19575123 46
SIMONE APARECIDA EVANGELISTA 24585177 47
JHENIFFER MIGLIARI FERREIRA 19674644 48
LUCIANA FERNANDES DE BARROS 23398025 49
DULCINEIA DE FREITAS BOSCARATO 20001727 50
MATHEUS BUENO VALLE MACHADO 28306092 5 - PCD
LUCIANA BEZERRA DE MELO 2,00403E+12 51
SARAH DAVID MUZZEL DE SOUZA 112179848 52
MAUREEN CRISTINA BORELLI LATUF 21273957 53
MARIA APARECIDA DE ALMEIDA ARRUDA 39681646 54
FABIANA DOS SANTOS COSTA 28293378 55
TATIANA CAMILO LOPES 34483184 56
MARIA LUCIA DA SILVA 39296927 57
LILIAN DOS SANTOS MARQUES 23185734 58
ANDREA GRASSONE 43652873 59
KAREN DE PAULA MONTEIRO 29681101 60
TATIANE DO CARMO PEREIRA DE SOUZA 298412032 6 - PCD
DIRCE APARECIDA DOS SANTOS LIMA 34487934 61
ISAIAS DIOGENES DA SILVA 42040143 62
CLAUDIA DA SILVA ANTONIO PEREIRA 30531760 63
JOZELINA ALVES DOS SANTOS ALMEIDA 56645908 64
VALERIA FERNANDES PAIVA ANTONIO 22169336 65
ELISANGELA APARECIDA RODRIGUES MARTINS 35214820 66
LILIAN MACHADO 35113421 67
DANIELA EBULIANI BUENO 28679849 68
CAROLINA CESAR PASCHOAL 41001809 69
JANAINA GABRIELA DE SOUZA TAVORA 25604684 70
RODRIGO SOARES DA SILVA 424683726 7 - PCD
MICHELI BETANIA EMIDIO 44402470 71
CRISTIANE ROMANO LEITE CAPATI 18429148 72
MARIA TERESA BORGES ALLO BRAZAO 171756691 73
ANDREZA VARGA GOMES DE LIMA 26113756 74
ANGELICA SILVA DO NASCIMENTO 443290064 75
MARCIA APARECIDA MORAZZA MIRANDA 18251322 76
GISELE BATISTA MAGRE DE OLIVEIRA 28194840 77
ADRIANA ALVES ARAUJO 28883230 78
RODRIANE OLIVEIRA RABELO DO CARMO 30919393 79
ANA CLAUDIA GIROTTO DE OLIVEIRA 42874875 80
ROSANA ALMEIDA GIANUCCI 296903383 8 - PCD
PRISCILLA NASCIMENTO DA SILVA 40277090 81
LUCIANA PEREIRA DA SILVA 45031954 82
DANIELA DE SANTANA MARTINS 25843629 83
BIANCA MORENO DA SILVA 30159077 84
FELIPE CICERO DOS SANTOS 33690223 85

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

terça-feira, 7 de fevereiro de 2023 às 05:00:51


